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RECURSO N9: 78.560 - IRPF - EX.: 19950

RECORRENTE: MOACIR MAGRI

RECORRIDA : DRF - SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP

;RPF	 (ARR11RAMEN1O 1)0 CUS Li DE çtINSIF H ÇA II C
e s t1stèf,c1 A nE aastos COMEI rG,l adDS eff obrEA

PM oata 1:A.,trrior ao	 habate se	 .	 cro,,a , ser

areita oar	 colislderar a concatsa-73 1,-. ,:,or- .,-, ,IAta
diferentr, oaauela constante nc	 nabite-se.

Ví4to4,	 aado4 e d.4	 do 04	 4e.ne.4 ao4 de

tecut)so íntetpoto pot MOACIR MAGRI.

ACORDAM ois Membto4 da Segunda Canana do Ptímeíto ConÁ
,e..t.ho de ConttíbuínteA, pot unanímídade de votois, dat ptovímento aj

tecut3o, ;Quis temo do telat jAío e voto que pa4am a íntegtat o pte_

3ente julgado.

Sala i- "1".77777101[04 de julho de 1995
h,

CARLO	

00
..j,g.-.1 D S SA OS PAIVA - PRESIDENTE

4W111
JOS -ICA P LOS PASSUELLO	 _	 RELATOR

VISTO EM	 LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE:	 DA NACIONAL.2 5 A r. ° 1995
PatUcípanam, anda do pteisente ju/gamento, 04 4eouínte4 Con3elheí_

to: Waldevan Ave. de 0.eíveíta, Jo .e. ClóvíA A/ve, Ut4u/a HanAen,

Mata Cl jlía de Andtade Fígueítedo e Jillío CJ3at Gome3 da Sílva.
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RECORRENTE: MOACIR MA8RI

RELATORID

MOACIR MAGRI. aualificado nos autos. recorre de decIsa- , no
Deleaado da Receita Federai em Sáo Jose do KW Preto. SP. que
manteve intearalmente exidência de im posto de renda de pessoa
física, do exercicio de 1990. em valor ori g inal de 16=.L7
UFIR. incidente sobre acréscimo patrimonial náli . comi: rovad

O	 acréscimo	 patrimonial	 ,.e	 caracterizou,	 mediante	 a
elaboração de blanilhas financeiras mensais. Pela altéracac,
na medida dos desembolsos na construção de imóvel. medi

arbitramento pelo indlces do SINDUSCON U2UB). O arbitrament
incidiu sobre a área ne 249,J2 m2 e considerando encerrada a
obra em dezembro de 1989 (habite-se em 27.11.89 - fls. 2T:,).

Em sua defesa, o recorrente, na impu gnação, alega ter sido a
obra concluída no ano seguinte e relaciona gastos nos
diversos meses de 1990, até novembro (junta cópias de notas
fiscais de compra de materiais, diversos - fls. 73 a 22.1. e
que o 'habite-se significa simplesmente que a obra tem
condicges de habitabilidade, mesmo QUG parcial, podendo haver
a continuidade da obra. com acabamento e mesmo construça, , de
partes.

A informacão fiscal se baseia na declarada° do recorrente
(f Is. 13l. secundo a Qual o término da obra ocorreu em
e. sobre OS materiais anauaridus, comenta: 	 4. Depo:: 
c?ocico f;	 Harzte-se ,	 lirus,P,co L,ontLnuou a obra no a-
oase de 1990 tendo disoenoino o valor eaulvaIente 6

822.214.u:i. con. doc. às Hs.	 , ,'221. c. onsumindo. S;;:f9
outros materiais, 265 sacos dE cimento de 50 i:ci J6Ga.

00557ve4mente com amoiiacão. mudancas no acabamento ou WL;H'eR

benfeitorias. 7à aue o bredlo resicenciaj tal conclui= nf:
ano-base de .1989.

A autoridade MOnOCrática. SPOS considerar concluída a oPÏ, E,

1989.	 cita	 jurisprudência	 deste	 Coleaiado	 sobrc	 ,E
ablicabilidade	 dos	 indices	 do	 SINDUSCON	 ::.	 manCem
intearaimente O lançamento.

O recurso r coate S arclumentaçad Iniciai e desta 	 a
afirmai,iva do fiscal Informante, sobre a possível Ei.MQ11,6
ou reforma do imóvel em 19"9K.;.

Sem Preliminares.

É o telatjAío.
ir PrrieMS!: Ci 1/ 1~02 441 SQ-62 Recurso n7 78 560
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VOTO do Conselheiro JOSÉ CARLOS PASSUELLO

0 recurso. atendendo 6OS pressu postos de admissibilidade e
interposto tiempestivamente. deve SEr connecido.

A discussão SE prende, resumidamente, ao fato de, a despeito
de ter o . babite-se data de 1.989, ter p recorrente ou nap
completado a const44içáo do imóvel no ano de 1.99. cw-eforrm;i
sua aleaacap.

Sc:• ã fatos Incontestes, tanto gue o - habite-se"' foi e;upedido
Pele Prefeitura Municipal em 1989, quanto que o contribuinte
efetuou dispêndios em materiais de construçãe durante o ano
de 1990 que comprova dom có p ia das referidas notas fiscais-
al gumas inclusive com o endereço do imóvel construido. Notas
fiscais estas omitidas por ocasjao das llp fcJr~çii .iis prestadas.
no processo pelo recorrente, que relacionou W.4.5.tOS ate
dezembro de . 1989.

• Minha eperiência aponta o documento de . 'habite-se .  como um
• atestado dp QUE O imóvel já a p resenta condicbes de razoável

habitabilidade, q uase sempre pronto e acabado. Sua .ftwiçi
apresenta aspeetos diverdentes. ASSIM, Quando SE trata de
aquisição de unidades imobiliárias em predios e condominios„
a construtora utiliza o ft:Adite—se' ' como prova de estar E

unidade Pronta e com todos oS reguisitos do projeto
executados. Seaue-se uma vistoria. pelo adquirente, soe
aceitação da obra. Serve como ponto de encerramento d•

. negociar:Cies q~ to à conclusão da obra. Ou ando. porem, a obra
É .eXecutada por empreitada, encomendada diretamente pelo
adquirente, apenas com administração de p-cifia'slonal.
contratado e aquisleao do material em nome do p ro p rietário e
sobre terreno do mesmo, o 	 habite-se'	 DEtSS	 J',,. não se
revestir do mesmo iao conclusivo. porauanto, o ç..3roim-ielio
o solicita tendo em vista a ocupação do Imóvel, e em não
raros casos- mesmo após ocupar o imóvel continua e conclui as
obras. • O 'habe-se nestes casos serve Pàf .Ei proteger . o
proprietário contra exi g ências da própria Prefeitura. s.
claro, que deve existir uma condição de segurança para sua
expediçãd. Assim. nem sempre 3:.1 permissivo corresponde ao
termino com assentamento da última peça ou re quinte da
construção,

Não .,'elo, pi.3rtèAnt, no	 habite-se ., eondição de riciorosa
conclusão da obra. que im porta MESM em eecueão de services
ornamentais- ondendc, SEV expedido em obra com pendência CJE	 . .
acabamento.

Si claro. quE n cou, pnpsentE, pede o fiscal que elaborou a
informaçáo tee razão ao afirmar QkkE OS castos CDffi materiais
de	 construcse:i	 u,iJd . 0 	 LE,1 .•	 -v-idc-:;.	 ...	 IJC:i.:.¡S)./WET7tE	 J.;
AiVE.: . C3,.	 ipucln{.1,Eis / . 7	 AUÉ;üj,RMET77.:	 ..H	 (..Jri.--,R.s. 	.r..,,,:r..--..?.,R,	 .7,s' .40/
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que o aredao residenclai loi concluIco no ano-basE dE
. Tad ocorrência seria facilmente constatavel se o autor
afirmativa. em dilidência ou simples visita ao local.
verificasse o estado da obra ou solicitasse esclarecimentos
ao Engenheiro responsável. Não tendo assim procedido lançou
sua suposioao no	 a ponto de não poder ser usada como
conciusão mas como , imples e não provada hipótese.

Os desembolsos em materiais de construção. por seu lado. não
são simp les hipótese. jà gue documentados fartamente e cuia
documentacão não foi contrafeita nem desciassificada pela
autoridade julaaacra, aue se limitou a adotar o 	 habite-se
com desorerm as demais provas dos autos.

Me inclino pela aceitacão de aue as notas fiscais cujas
cópias foram juntadas aos autos, já na impuonacão, são prova
suficiente para concluir que a obra se prolondou durante o
ano de 1990. devendo ser alterado o levantamento com
modificacáo nos valores do custo arbitrado, mediante
consideração de Gz$ 822.214,00 no ano de 1990 e conseqUente 
exclusa5o de mesmo valor no ano de 1989.

Reforça minha conviccão o entendimento que venho
manifestando. repetidamente. segundo o qual a aplicaoão dos
indices do SINDUSCON somente podem ser admissivel à falta de
provas	 e	 conclusão	 objetivas,	 qualitativa	 e
quantitativamente.

Ressalte-se QU2 o valor dos dis pèndios comprovados em 1.990
são superjores ao acre-soim° patrimonial considerado não
comprovado e oue. se a fiscalizaçáo vier a constatar efetivo
acréscimo da obra. nenhum óbice terá em efetuar novo
lancamento.

Assim, diante do Que consta do processo, voto, por conhecer
do recurso. par,R,, no mérito, dar-lhe provimento.

Srasilia, DF. .1,	 /de julho de 1995

-

Conselheiro José Carlos Passuelto
Relator
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